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Refletir sobre as contribuições teóricas e/ou descritivas de análise 

dos corpora midiáticos convida a retomar certo número de progressos 

teóricos (elaboração de novas problemáticas, renovação de análises 

antigas ou, ainda, aprofundamento dos conceitos, seguindo o exemplo 
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da contribuição de Oprea 2012 para a análise da cortesia e de suas 

relações com a violência verbal) possíveis devido às análises descritivas 

desse tipo de corpus. Para responder à questão, é fundamental definir 

de onde se fala. 

 Indico, logo de início, que a resposta que darei a essa questão se 

inscreve na linha de uma reflexão mais vasta sobre a noção de 

engajamento (RABATEL, 2013b), a partir da qual tinha tentado revisitar 

alguns dos meus trabalhos anteriores. É essa reflexão que continuo, 

apoiando-me nos mesmos trabalhos, mas propondo um estudo inédito 

de um corpus que constitui objeto de duas publicações complementares 

(RABATEL, 2014a, 2014b). Minhas análises de discurso, que dizem 

respeito a gêneros e a formações discursivas também diversificadas 

(discurso midiático, evidentemente, mas também discursos literário, 

didático e religioso), situam-se em um quadro teórico idêntico 

(linguística textual, com uma particular atenção às problemáticas 

enunciativas e argumentativas) e são atravessadas por questionamentos 

comuns: marca da subjetividade5 mesmo nos casos de apagamento 
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enunciativo6 , apagamento aparente 7  como consequência da visada 

argumentativa direta (AMOSSY, 2006), pontos de vista em 

confrontação (RABATEL, 2008a), posturas enunciativas (RABATEL, 

2012a). O que também identifica minhas análises é um aporte filosófico 

baseado na convicção de que a linguística deve, sem dúvida, estudar as 

línguas, mas deve ser também uma disciplina de contribuição, que não 

deixa de se desafiar, ao buscar a interdisciplinaridade, com um papel de 

questionamento ativo frente às outras ciências, que se esquecem de 

questionar a língua, sobre a qual apresentam uma concepção utilitarista 

e transparente. 

 Quanto à questão das contribuições, é possível responder a estas 

de várias maneiras, e a minha resposta será necessariamente parcial. 

Tomarei como ponto de partida um estudo de caso, a rubrica 

“Désintox” (“Desintoxicaç~o”), do jornal Libération, que apresentarei 

brevemente (1), antes de analisar um certo número de estratégias de 

escrita a serviço da crítica, (2) que me permitirão depreender relações 

entre descrição linguística e reelaborações teórica (responsabilização8, 

responsabilidade) ou epistemológica (correlações entre subjetividade e 

objetividade, interdisciplinaridade) e sublinhar certo número de 

implicações sociais (papel da crítica, engajamento) (3). 
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1 Apresentação da seção do jornal  

 
 “Désintox” (“Desintoxicaç~o”) surge no Libération desde o final de 

2008 com uma regularidade de um a três artigos por semana, tendo, 

muito raramente, dois artigos por página, como é o caso apresentado 

abaixo (Ilustrações 1 e 2, reproduzindo a página 6 do Libération de 

09/02/2002). Na versão impressa, cada artigo tem aproximadamente 

600 palavras e começa  citando a informaç~o equivocada (“Intox”), 

antes de desconstrui-la numa segunda parte (“Désintox”). 

 

 

Ilustração 1 
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Ilustração 2 

 

 Os idealizadores dessa rubrica9, G. Launay et C. Mathiot, fazem 

uso do fact-checking, uma prática de atacar ou verificar as afirmações 

errôneas dos políticos (Libération, 27/12/2011). Esta prática, seguindo a 

tendência atual a favor das formas curtas, dramatiza as informações e 

os conflitos e se beneficia das facilidades oferecidas pela web e pela 

digitalização no confronto rápido com as fontes. Ela, que se situa como 

uma prática jornalística exigente, condenando as mentiras do discurso 

político, simula um posicionamento ético e comprometido com a 

política, e poderia até ser louvada, em nome da liberdade jornalística e 

das exigências de um jornalismo que se interessa pela vida política de 

seu país, ou mesmo estigmatizada, em nome da “sacrossanta” exigência 

de neutralidade (cf. KOREN, 1996). Veremos isso mais de perto, à luz 

de uma análise linguística aclarada por problemáticas sociais, em 

relação aos mecanismos de tomadas de decisões coletivas em função 

dos interesses da coletividade. 
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2 Uma descrição linguística à luz de um questionamento ético-

político 

 
 Esclareço, desde já, que as observações que se seguem têm 

primeiramente uma intenção descritiva, visando a descrever aquilo que 

fazem os jornalistas. No entanto, a descrição não é incompatível com a 

reflexão sobre a pertinência de certos efeitos, que se imbricam10 (porque 

a distinção é difícil) com certa finalidade crítica. Contudo, apontar 

falhas não significa ter sempre uma resposta, nem mesmo que essa 

resposta retorne ao linguista. Isso decorre de um trabalho coletivo. A 

descrição crítica visa a dar visibilidade ao que se vê mal. Ela diz respeito 

a todos, tal como será visto, assim como ao linguista e às suas formas de 

fazer. 

 

2.1 Avanços 

 A seç~o “Desintoxicaç~o”, cujas publicações de setembro de 2011 a 

março de 2012 eu analiso — com um dossiê de balanço no final de 

dezembro de 2011—, é diametralmente oposta aos artigos que reduzem 

ao máximo o discurso primário devido à montagem de citações... 

inclusive para construir os fatos (RABATEL, 2006, 2010c). Os jornalistas 

de “Desintoxicaç~o” aumentam a import}ncia quantitativa e qualitativa 

do discurso primário, opinando sobre a consistência dos fatos e dos 

números a partir dos quais são construídas as argumentações dos 

políticos e as suas próprias contra-argumentações11 (RABATEL, 2014a). 
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Esses julgamentos são assumidos de forma clara e espetacular pelo 

locutor/enunciador primeiro 12  em segmentos estratégicos do texto, 

como é o caso dos títulos (exemplos (1) a (9)) e das conclusões dos 

artigos (exemplos (10) a (21)). São esses elementos que destacarei aqui. 

 Os títulos desempenham um papel de atrator, respondendo a 

uma visada de captação que se apoia numa dimensão lúdica, com 

figuras e jogos de palavras, segundo uma característica própria do 

Libération (KERBRAT-ORECCHIONI, 2011). Essa dimensão lúdica é 

logo anunciada e igualmente assumida por L1/E1, testemunhando, 

assim, a subjetividade do jornalista através da escolha de uma crítica 

sob um formato lúdico e distanciado. Dessa forma, (1) assinala um 

isolexismo que faz com que as supressões se virem contra o seu autor, 

pois é mais fácil acabar com a extinções de vagas de trabalho (no 

discurso e nas estatísticas) do que extinguir o desemprego. 

(1) Baroin extingue as extinções de vagas de trabalho 

(25/11/2011). 

 

 Os enunciados, contudo, seriam igualmente subjetivos sem as 

figuras e os jogos de palavras: mesmo que o isolexismo fosse suprimido, 

a subjetividade da crítica estaria presente, por exemplo numa 

formulaç~o denotativa do gênero: “Baroin subestima as extinções de 

vagas de trabalho” ou “Baroin esconde as extinções de vagas de trabalho 

que o incomodam”. Assim sendo, a escolha de uma crítica formulada de 

um modo lúdico, ou figurativo, aumenta a dimensão crítica na medida 
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em que ela reforça a sensação (voluntária) de jogo com a verdade, 

tornando plausível a ideia, como será visto, de que os políticos são 

mentirosos profissionais, pela ação, por omissão ou pela manipulação 

da verdade... Essa tese é igualmente alimentada nas ilustrações 1 e 2 

devido ao fato de que os dois artigos, na mesma página, repetem o 

lexema e o adjetivo possessivo “seus efeitos”, a escolha do qualificativo 

(“efeitos milagrosos”, “efeitos inesperados”) e a reiteraç~o que autoriza 

a reverter a ação dos sujeitos sobre eles mesmos. Como as ilustrações 1 e 

2 deixam entrever, as figuras e os jogos de palavras desempenham ainda 

mais essa função crítica pelo fato de estarem repetidos na mesma 

página ou de página para página, tal como nos exemplos (2) a (4) em 

particular, que, assinalando descristalizações13, remetem à estratégia de 

“se voltar contra ele mesmo”. 

(2)  Duflot cai sobre o painel solar (10/01/2012). 

(3)  Eva Joly escurece o quadro verde14 (02/12/2011). 

(4)  Aumento do salário dos professores: Luc Chatel embeleza 

o quadro (09/12/2011). 

 

 O exemplo (5) baseia-se numa relaç~o (“prise de tête”[embate]/ 

“dette” [dívida]) que indica um conflito em torno da dívida que emerge 

de um embate pouco sério entre egos. 

(5)  Embate sobre a dívida entre Sarkozy e Peillon. (14/11/2011) 

[Prise de dette entre Sarkozy et Peillon] 
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 Os exemplos de (6) a (8) jogam com o referente, mostrando uma 

defasagem entre a função de especialista das finanças (Baroin é 

ministro da finanças, e Cahuzac é presidente da comissão das finanças 

da Assembleia Nacional (6)) e seus erros na forma de organizar as 

cifras: assim, em (8), os cálculos do ministro das finanças, que deveriam 

ser absolutamente justos e confiáveis devido à sua função, são 

considerados “maus c|lculos”, equivalentes, no espírito da seção, às 

“contas falsificadas” do seu advers|rio, em (6). Da mesma forma, Besson 

refere-se à indústria automobilística floreando a realidade... 

(6) As contas falsificadas de Jérôme Cahuzac 

(14/12/2011). 

(7)  Besson, o embelezador (23/11/2011). 

(8)  Os maus cálculos de François Baroin sobre as propostas 

do PS (02/12/2011). 

 

 Definitivamente, essas figuras remetem, de forma alusiva, a um 

PDV implícito (o do jornalista) em contradição com o discurso dos 

políticos, isto é, com a ideia de que os políticos não se preocupam em 

respeitar as verdades que os incomodam. Mas esse PDV do jornalista 

crítico é facilmente identificado, visto o caráter explicitado pelo jogo de 

palavras. E, por vezes, não há necessidade de decodificar o implícito, 

evidenciado na força pejorativa do lexema “besteira”, como demonstra a 

figura da antítese de (9), que se alimenta de uma silepse acerca de 

“mínimo”, reenviando, por um lado, a uma medida financeira 

considerando as pessoas mais idosas, por outro lado, ao seu sentido 

habitual que introduz uma relaç~o antitética com “m|ximo de 



264 

Revista Investigações  Vol. 29, nº 2, Julho/2016 

 

 

besteiras”. Em todos os casos, o jogo de palavras, subjetivo, est| a 

serviço da crítica, objetiva, e isso é o fundamental. 

(9) O mínimo de velhice gera um máximo de besteiras 

(09/12/2011). 

  

 Quanto às conclusões, estas reformulam com clareza o raciocínio, 

retomando de modo crítico o ‘intox’ inicial, justificando a presença 

quase sistemática de frases negativas em cada final. O julgamento 

negativo (no plano sintático e semântico) é aqui eventualmente 

assumido de forma direta pelo discurso primário, como nos exemplos 

de (10) a (16): 

(10) Royal não teve este escrúpulo (19/01/2012). 

(11) Eva Joly não consegue bons números nem bom prazos 

(02/12/2011).  

(12) O que diferencia a aprovação de Sarkozy, e desqualifica a 

afirmação de Peillon (14/11/2011). 

(13) Mas, nesse contexto, François Baroin nem se dá ao 

trabalho de precisar se é o custo em um ano, em meio-século 

ou mesmo em um século (?). O importante é alcançar um 

número consider|vel de 150 milhões… pouco importa se não 

quiser dizer absolutamente nada (02/12/2011). 

(14) Fala de especialista [Claude Guéant] (28/12/2011).  

(15) Menos do que Aubry espera disso. Mais do que a direita 

admite (28/12/2011). 

 (16) Há sem dúvida argumentos para defender a ideia que 

mais vale investir na educação do que em penitenciária. O 

[argumento] de Cahuzac não vale grande coisa (14/12/2011). 

  

 Uma outra estratégia é o julgamento negativo como espécie de 

intermediário, mais frequentemente uma citação (exemplos (17)-(18)) 
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que, por fim, sustenta a análise, mostrando o erro do autor do intox. 

Em muitos desses casos, a citação é a de uma instituição, mas também 

pode ser a de um amigo político, o que, em contrapartida, põe em 

evidência, além do erro, a má-fé na medida em que a citação é a prova 

viva de que outros políticos (a maioria ou a oposição) não agem do 

mesmo modo.  

(17) Mas os magistrados demonstram igualmente que o 

locatário do Eliseu esmagou ainda mais o défice, para 0,7 

pontos acima do PIB. « O défice estrutural foi agravado em 

2006 e 2009 devido a medidas de decréscimo por longo 

tempo dos impostos e das cotizações e um crescimento dos 

gastos públicos.» Juppé não deve ter lido esta passagem 

(28/01/2012). 

(18) O exagero de Pierre Moscovici surpreende ainda mais 

pelo fato de o deputado de Doubs ter vindo à rádio com um 

folheto do programa de François Hollande, publicado nessa 

mesma manhã. Neste folheto, está escrito: « Em dez anos, a 

direita concedeu aos lares mais abastados e às maiores 

fortunas mais de 50 bilhões de euros de presentes fiscais que 

aumentaram a dívida e as ilegalidades sem qualquer tipo de 

benefícios para o crescimento e o emprego» (28/01/2012).  

 

 A crítica à pessoa é ainda maior quando a citação é do autor do 

intox. No caso, o jornalista retorna a fala do falsificador contra ele 

mesmo, como nos exemplos de (19) a (21): 

(19) E reconheçamos ao deputado de Saône-et-Loire que de 

agora em diante, quando ele citar novamente o relatório Coti-

Champsaur, ele trate de precisar que a análise inclui a política 

fiscal dos governos «desde 1999» (28/12/2011) [A. 

Montebourg]. 
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(20) Dizer que a França é o único coveiro da energia solar é 

pois, segundo a expressão de Cécile Duflot,  «  aberrante» 

(10/01/2012). 

(21) Então, embora o ministro se orgulhe – «que outro país 

tomou uma tal medida» –, não convence muita gente 

(09/12/2011) [Luc Chatel]. 

 

 Por todas essas razões, os jornalistas de “Désintox” se apresentam 

como jornalistas preocupados com acordos deontológicos, respeitando 

as fontes, verificando, investigando. Estes fazem ainda mais do que 

respeitar a deontologia. Discutindo as questões, posicionam-se de igual 

para igual com os políticos, reivindicando modos de argumentação 

política de boa-fé, apoiando-se em fontes fiáveis, discutindo-as de 

modo a escapar às lógicas maniqueístas, dando prova de um trabalho 

ético, político, que permite ao corpo social reencontrar  as vozes de um 

cogitamus (LATOUR, 2010), de um “nós” (MULHMANN, 2004; 

RABATEL, 2011, 2014a, no prelo). Essa dimensão é clara nos discursos 

meta-reflexivos que revelam as argumentações de má-fé, as 

generalizações abusivas, o exagero das responsabilidades do adversário 

e a inferiorização das suas, o uso tendencioso dos números: ver supra 

(1), (11), (12), (15), (19). Contudo, é necessário distinguir o texto dos 

artigos dos títulos, mesmo que haja discursos primários dos jornalistas 

nos dois casos. Pois, os jogos de palavras dos títulos reportam-se 

substancialmente aos pré-construídos linguísticos (através das 

descritalizações) ou a um interdiscurso dóxico relativo às pretensões 

duvidosas dos políticos, como mostra a antítese de (9). Em síntese, a 

crítica do discurso primário é enviesada, contrapondo de maneira 
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ambígua, segundo uma doxa demagógica, o povo sain15 às elites que 

vivem numa relação delicada com a verdade. 

 

2.2 Questões pendentes 

 A escolha da denominaç~o das colunas, “intox” e “desintox”, n~o é 

inocente. Do mesmo modo, não são inocentes a escolha exclusiva dos 

políticos, a natureza reativa da proposta, os limites de um processo de 

verificação que pode focalizar os erros reais mas secundários, e 

tangenciar o essencial, ou ainda a ausência de questionamento sobre a 

pertinência de certas práticas polêmicas em contexto de luta pelo 

poder, cuja crítica não se esgota em uma concepção normativa e 

relativamente puritana de um certo “falar verdadeiro e argumentar 

justo”. 

a) A denominação da seção orienta para uma representação do 

discurso dos políticos como mentira voluntária, manipulação, e o dos 

jornalistas, como redirecionador da verdade. Certamente, deve-se levar 

em conta que nem todos os intox são da mesma ordem e, portanto, há 

críticas mais sutis do que o quadro das denominações pode fazer 

pensar. No entanto, a sua reiteração faz sentido... A opção de realçar 

constantemente aproximações de má-fé, nem tanto de um artigo para o 

outro (o que é próprio da seção), mas dentro de cada artigo, do título 

até o desfecho, teatralizado com uma certa encenação lúdica, 

intensifica a carga desprestigiante. As acumulações de procedimentos 

críticos, sua circularidade, regularidade, sistematicidade, podem passar 

da denúncia de uma proposta à denúncia de toda uma profissão, visto 
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que a maioria, como a oposição exagera, mente... No caso da ilustração 

reproduzida, esse aspecto é ainda reforçado quando os dois artigos na 

mesma p|gina retomam os títulos em eco: do primeiro título “Crédito 

imposto pesquisa: Eric Besson e os seus efeitos milagrosos...” [Crédit 

impôt recherche: Eric Besson et ses effets miracles...] ao segundo “Jean-

Luc Mélenchon e os seus efeitos inesperados para os bancos” [...Jean-

Luc Mélenchon et ses effets d’aubaine pour les banques] (Libération 

09/02/2012), as reticências indicam uma única predicação ininterrupta, 

baseada em jogos de aparência, em falsas semelhanças: “os efeitos” 

opõem-se à realidade, fazendo lembrar os comediantes ou os advogados 

provocando “efeitos de espet|culo”, em suma, exagerando. E o mais 

grave: o fato de que tanto a direita como a esquerda, a maioria e a 

oposição partilham os mesmos defeitos. A minha formulação é muito 

discutível, pois, no caso, o que é posto em causa são dois políticos e não 

dois campos políticos. Dito isto, a abertura do “Désintox” consagrada a 

Mélenchon, escrita pelo jornalista, começa assim: “É um grande cl|ssico 

do debate público. A mesma medida será valorizada por aquele que a 

pôs em pr|tica e denegrida pela oposiç~o”. O jornalista situa o quadro 

da polêmica ao nível da simulaç~o de papéis, “cl|ssico”, e a escolha do 

futuro só faz confirmar o que já é previsível. Logo, a interpretação 

generalizante será conciliada. Contudo, será possível retrucar: não se 

está fugindo um pouco da questão, estando mais chocado pelas 

palavras do que pelas práticas reais? Esta é a questão. Não que eu 

prefira “pecar em silêncio” como Tartufo! Simplesmente, penso que essa 

reconstrução da realidade é distorcida, porque ela minoriza as 

situações, as regras da polêmica e reduz os políticos a estas práticas 

estéreis, enquanto que há muitas outras situações nas quais os políticos 
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escapam à sua caricatura. A crítica é sempre legítima, mas temos o 

direito de interrogar sobre a forma e a pertinência da crítica. E a quem 

se opusesse a nós, afirmando que os jornalistas só fazem refratar os 

defeitos, eu só poderia contrapor parafraseando Cocteau16, que “melhor 

fariam os espelhos se refletissem do que refratassem”. A fórmula 

convida a uma reflexão sobre a responsabilidade dos jornalistas (como é 

devido, mas a reflexão diz respeito a todos), o que me leva aos pontos 

b) e c) abaixo. 

b) Interrogar apenas os políticos alimenta uma suspeita 

generalizada da classe política, o que vem assim confortar uma doxa 

populista e demagógica bem enraizada. Sem dúvida, um modo de evitar 

esse desfalque seria interrogar também todas as fontes de poder, poder 

econômico, poder religioso, poder midiático etc. Sem dúvida, assim 

seria possível considerar que certos pontos de vista opostos ao 

pensamento dominante fossem solicitados. Mas como os jornalistas só 

escolhem as políticas legitimadas pela mídia, eles pouco podem fazer 

fora desse viveiro tão homogêneo. 

c) A conduta é reativa. Ela sempre deixa os políticos 

estabelecerem o quadro do debate. Como há muito mais audiência para 

a declaração errônea do que para a retificação, a corrida já está perdida 

de antemão. 

d) A conduta pode favorecer a ideia de que os jornalistas 

respeitam a deontologia. C. Mathiot ou C. Lemieux fazem apologia a 

uma contra-ofensiva deontologicamente impecável de jornalistas que 

querem recuperar o controle em relação aos políticos. Ela é discutida 
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pelos jornalistas que consideram o fact-checking como uma vestimenta 

da moda, embora a verificação das fontes faça parte do B.A.BA da 

profissão de jornalista. Além disso, verificar as fontes é, apenas, uma 

parte do trabalho, já que a pesquisa dos fatos requer investigações que 

não se limitam a uma verificação posterior. Ademais, a verificação pode 

incidir em detalhes, deixando de lado o essencial. Foi assim que em 

6/02/2012, Lilian Alemagna assina um artigo intitulado “Mélenchon, 'o 

Leste Republicano' e o 'negacionismo midi|tico'”, recusando as críticas 

de Mélenchon (a imprensa regional não teria falado do seu encontro 

em Besançon e seria tão partidária quanto a imprensa nacional). 

Seguem-se a isso os desmembramentos do CSA e a réplica que a 

imprensa escrita levou em conta com sua vinda, tendo o FR3 

privilegiado as visitas do dia em detrimento da reunião, da qual ele se 

deu conta no dia seguinte durante o informativo 12/14 do FR3, por 

razões de fechamento da edição. Isto é certo, mas a resposta real 

negligencia o fato de o jornal de meio-dia ser menos visto do que o da 

noite e de certos eventos serem mostrados ao meio-dia e à noite etc. 

e) Enfim, a noção de má prática é mais complexa do que o que é 

evidenciado a partir das críticas do “Désintox”, só tendo sentido em um 

quadro e um gênero particulares: uma fala em assembleia política, ou 

no fogo cruzado das interações, não pode ser analisada segundo as 

mesmas restrições de uma declaração oficial etc. Certos discursos são 

discursos polêmicos, dimensão que se intensifica com a influência 

direta de implicações relativas à eleição presidencial. Neste caso, 

algumas aproximações são lícitas e adaptáveis ao quadro participativo e 

ao objetivo final, a vitória de um lado em relação ao outro. Certamente, 

é possível identificar, no discurso dos políticos, falácias contrárias a 
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uma argumentaç~o racional, especificamente a regra 4 (“Uma parte só 

deve defender o seu ponto de vista desenvolvendo uma argumentação 

relativa a esse ponto de vista”), a regra 7 (“Uma parte n~o deve 

considerar que um ponto de vista foi defendido de maneira conclusiva 

se essa defesa não tiver sido elaborada segundo um esquema 

argumentativo adequado e corretamente aplicado”), a regra 9 (“Se um 

ponto de vista não foi defendido de maneira conclusiva, então o 

proponente deve retirá-lo. Se o ponto de vista foi defendido de maneira 

conclusiva, então o oponente não deve mais contestá-lo”), a regra 10 

(“As partes n~o devem utilizar formulações ambíguas ou de uma 

obscuridade susceptível de engendrar confusão; cada expressão deve 

ser interpretada por cada uma das partes do modo mais cuidadoso e 

com a maior pertinência possível”) (VAN EEMEREN; 

GROOTENSDORST, 1996, p. 229-235). As críticas sistemáticas do 

“Désintox” ganham em normatividade aquilo que perdem em 

pertinência. Parece preferível interrogar criticamente sobre a 

pertinência das infrações ao contexto, tendo em conta os formatos e as 

implicações do combate político em tensão com valores dificilmente 

conciliáveis, a luta pelo poder de uma facção ou os esforços para 

construir valores comuns para além das facções políticas. 

 
 

 

3 Algumas contribuições teórico-práticas para a análise da mídia 

 
 Em síntese, as práticas de fact-checking marcam um progresso em 

relação às práticas anteriores, de onde advém a sua generalização, como 

o “Désintox TV”, no canal Arte, no final do “28’”. A escrita mistura certa 

subjetividade crítica com um esforço objetivo de confronto das 
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opiniões, dos argumentos. Há, aí, matéria para reflexão. A descrição 

desse corpus midiático, mesmo que seja parcial, permite colocar quatro 

questões teóricas importantes que ilustram algumas das contribuições 

da análise de discursos midiáticos relativas ao funcionamento dos 

discursos e respectivas análises em relação, também, à minha 

concepção de análise dos discursos midiáticos, que articula 

problemáticas linguísticas e sociais. 

 

3.1 A questão das relações entre subjetividade e objetividade 

 Este corpus mostra que as ligações entre objetividade e 

subjetividade ganham ao serem articuladas. No entanto, o par 

subjetividade/objetividade é problemático em muitos pontos de vista. 

De um lado, porque a subjetividade (cf. supra, nota 5) está sempre 

presente, visto que é indiciada através de marcas, ou de feixes de 

marcas ou de índices heterogêneos, a partir dos quais a interpretação é 

complexificada em contexto dialógico, na medida em que os PDV 

subjetivos podem remeter a L1/E1, a locutores/enunciadores segundos 

ou mesmo a enunciadores segundos não locutores (RABATEL 2012, p. 

28). Por outro lado, a objetividade ultrapassa a questão linguística, 

remetendo a considerações científicas, epistemológicas ou filosóficas. A 

objetividade existe apenas, no plano linguístico, enquanto uma tensão 

em direção à objetividade, através de enunciados com certa 

objetividade, enunciados que nunca são demasiado longos, dada a 

subjetividade radical da língua17 e do dialogismo da linguagem em 

                                                           



273 

Alain Rabatel (Tradução: Suzana Cortez , Rosalice Pinto e Carla Teixeira) 
 

 

interação. Ademais, a objetividade é compreendida frequentemente 

como verdade, colocando a possibilidade de uma análise científica dos 

objetos independentemente dos sujeitos, uma vez que o fato de levar 

em conta os pontos de vista dos sujeitos contrariaria antecipadamente 

qualquer conduta científica. Esta afirmação corrente é, no entanto, 

muito discutível, como relembra Latour, pois o conhecimento dos 

objetos complexos é enriquecido pela consideração dos pontos de vista 

particulares18: 

O que é que lhes faz pensar que ‘adotar um ponto de vista’ 
significa ‘ser  limitado’? ou especialmente ‘subjetivo’? 
[...] Não acreditem em todas essas besteiras sobre o fato de 
ser ‘limitado’ { sua própria perspectiva. Todas as ciências 
inventaram meios para se deslocarem de um ponto de vista 
para outro, de um quadro de referência para outro. [...] A isto 
chamamos relatividade. [...] Se eu quiser ser um cientista e 
atingir a objetividade, devo ser capaz de navegar de um 
quadro de referência para outro, de um ponto de vista para 
outro. Sem tais deslocamentos, eu estaria verdadeiramente 
limitado ao meu ponto de vista restrito (LATOUR, 2006, p. 
210-213). 

 

Um outro conceito de verdade permanece associado à adequação 

ao “real”. Mas esse critério de adequaç~o ao real é rapidamente 

considerado insuficiente, da mesma forma que a vericondicionalidade19 

também n~o coloca problemas para um enunciado como “o gato est| 

em cima do tapete”. Pode considerar-se a verdade do enunciado se 

estamos seguros de que existe um gato, um tapete, e que este último se 
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encontra debaixo do gato do qual se fala. Mas a maior parte dos nossos 

enunciados se baseia nas relações com a verdade mais complexa (“eu te 

amo”, “a vacinaç~o é perigosa/útil apesar dos perigos”, “é preciso tornar 

o mercado do trabalho mais flexível”). Todos esses exemplos põem em 

cheque a vericondicionalidade, e remetem para pontos de vista 

putativos ou conflituais, pelo menos para PDV parciais ou que 

interrogam, estabelecendo uma relação complexa com a verdade, 

supondo que há UMA verdade. É esta a razão pela qual se deve tratar a 

verdade com a mais elementar das prudências (a phronesis aristotélica) 

no quadro do que denomino uma “ética da objetividade”, que é 

semelhante a uma “ética da subjetividade”, a qual ambiciona dar conta 

de uma maneira científica da subjetividade (RABATEL, 2013a, 2013b). 

Uma outra dificuldade desta problemática está relacionada não 

somente com as diferentes formas de subjetividade, mas também com 

os diferentes níveis de subjetividade, com encaixamentos complexos. A 

subjetividade não se encontra apenas nos textos, e a sua análise, 

embora seja muito minuciosa e objetiva, indica a existência de escolhas 

interpretativas racionalizadas: essas escolhas são, primeiramente, 

controladas pela indicação de marcas internas ao texto, escolhas 

certamente justificadas ou justificáveis, que permanecem, contudo, 

como escolhas pessoais, no sentido em que um outro pesquisador 

poderia proceder a análises diferentes a partir de uma outra seleção de 

itens, ou mesmo a partir da mesma configuração, analisada com outros 

critérios. O linguista não sabe tudo e é por isso que a sua interpretação 

se torna mais fundamentada se o seu trabalho se apoiar em abordagens 

pluridisciplinares (cf. infra, 3.4), que representam outra forma de 

controle. Esse duplo controle permite, assim, que a interpretação não 
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caia nas falhas da análise do conteúdo ou nas da interpretação 

hermenêutica20 (BOUTET, 2012, p. 116). 

Uma terceira dificuldade está relacionada ao entrecruzamento 

das problemáticas da subjetividade e da objetividade. Assim, no corpus, 

o discurso primário compreende muitos traços explícitos de 

subjetividade, como se verificou com as figuras, com as avaliações e as 

qualificações. Mas esses traços explícitos de subjetividade se revelam a 

serviço do verdadeiro “objetivo”, como se vê no plano macro-discursivo: 

os títulos e as últimas frases dos textos anunciam ou reformulam, de 

uma forma subjetiva e dramatizada, a desconstrução objetiva de uma 

fala falaciosa através de todo um arsenal de desconstrução de 

aproximações e de mentiras graças ao deslocamento de modos 

objetivos de confrontação e de estabelecimento da verdade. Esta 

subjetividade exibida, comentada, está a serviço da objetividade para o 

jornalista. Mas essa implicação pode ser analisada de modo crítico em 

um outro nível, especificamente sobre a existência de uma forma de 

subjetividade implícita, não teorizada, subjacente às escolhas através 

das quais os jornalistas procuram, de forma objetiva, criticar, pois essas 

escolhas não são isentas de crítica — como se viu mais acima com os 

pontos de a) a e) —, que podem ser contra produtivos e minar a 

confiança dos responsáveis políticos, na política ou no político. Não 

obstante, não se concluirá, através do caso particular apresentado pelo 

corpus, que o caráter explícito da subjetividade e que sua articulação 

com a busca da objetividade estejam atrelados a um papel sempre 

positivo, sob o ângulo dos valores e do verdadeiro, e que, em 
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contrapartida, o caráter implícito esconderia sempre motivações 

negativas.  

De um ponto de vista epistemológico, articular subjetividade e 

objetividade orienta a pensar a subjetividade tão objetivamente quanto 

possível (cf. supra) e também de pensar a objetividade cedendo lugar à 

subjetividade. Assim, não há dúvida de que esse modo do fact-checking 

traga vantagens em ser lido, além da busca de uma autonomia dos 

jornalistas políticos face ao mundo político, como uma luta interna no 

interior do campo jornalístico, entre autores e entre títulos que 

escolhem integrar em suas páginas, em suas transmissões, em seus 

sites, ou narrativa crítica espetacularizada. Aqui, a análise linguística 

deve ser particularmente enriquecida com o recurso às enquetes de 

sociólogos da comunicação ou através dos trabalhos dos cientistas 

políticos, a fim de permitir análises em tensão mais interessantes do 

mundo real, que deem lugar aos atores, aos conflitos, às trajetórias, às 

redes sem esquecer o peso das estruturas (LAHIRE, 2007; RABATEL, 

2013a, p. 74). 

 

3.2 Da Responsabilização à responsabilidade 

 O exemplo de “Désintox” convida a aprofundar as questões de 

responsabilização para os discursos primários (cf. COLTIER; 

DENDALE; DE BRABANTER, 2009; DENDALE; COLTIER, 2011). Mas é 

preciso ir além dessas reflexões, colocando a questão da relação entre 

responsabilização (RABATEL, 2009, 2012a, 2012b) e responsabilidade, 

relação que é mais clara hoje que no momento em que abordei essa 

reflexão (RABATEL 2004, 2005, 2006; RABATEL; CHAUVIN, 2006). Se 

há um vínculo entre responsabilização e responsabilidade, não há 
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superposição: é possível assumir propostas irresponsáveis, ser julgado 

responsável por uma proposta a qual não se assumiu, de não ser 

considerado responsável pelas propostas as quais, no entanto, 

assumimos. Há um continuum linguístico entre o que provém da 

problemática linguística e da problemática mais política da noção de 

responsabilidade, mas o que muda é o olhar sobre os fenômenos, a 

consideração dos efeitos sociopolíticos das tomadas de falas em 

situações diversas. Isto é ainda mais nítido com a noção de 

responsabilidade coletiva, que só pode ser aceita quando o político está 

interligado ao ético (RABATEL; KOREN, 2008; RABATEL, 2008b, 2010b, 

2011a, 2013a, no prelo). 

 

3.3 A questão da crítica 

 A análise dos discursos midiáticos coloca igualmente a questão da 

crítica — e também a do engajamento (cf. RABATEL, 2013b) — mas 

restrinjo-me aqui à questão da crítica em linguística, à dificuldade de 

distinguir algumas vezes descrição e crítica, embora deva se tentar fazê-

lo. Tal como concebo, nada deve escapar à crítica: práticas sociais, 

valores, atividades de pesquisa, conceitos populares ou sábios da língua, 

mas também prática científica21 : assim, o caráter fundamental da 

subjetividade linguística convida a destacar a fragilidade da distinção 

entre fatos e comentários, a interrogar os diversos regimes de verdade, 

os valores, as relações complexas entre especulação e ação. Para o 

linguista, é fundamental desessencializar, desnaturalizar, questionar até 

as condições dos debates (LATOUR, 2010, p. 167, p. 188-189). É a crítica 
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problematizadora, na qual há repercussões políticas, éticas, em oposição 

a qualquer discurso moralizador sobre os conteúdos ou as formas de 

dizer (RABATEL, 2010a, 2011b, 2013a, no prelo), em síntese, contrário a 

toda a dimensão normativa prescritiva. Isso obriga a uma certa ética da 

crítica: visar menos à crítica dos indivíduos ou a estigmatização de 

culpados do que ajudar a compreender ou a retificar visões e práticas 

errôneas. Não se trata de obrigar os jornalistas ou os pesquisadores a 

mostrar “a” verdade — porque a verdade também se constrói, ela é 

multifacetada (LATOUR, 2010) —, mas de interrogar, de modo crítico, 

essas pr|ticas, na ótica de uma “ética da discuss~o” (HABERMAS, 1992), 

visando à retomada da cidadania (HONNETH, 1992) 22. 

 

3.4 Para práticas interdisciplinares 

 Uma última contribuição se refere ao fato de que a análise dos 

corpora midiáticos contribui para a difusão de problemáticas novas, 

com, no período, uma atenção crescente às práticas interdisciplinares. É 

surpreendente a esse respeito o número de revistas que, ao menos na 

França, estabelecem entrecruzamento de ângulos de ataque para 

analisar as mídias: assim, revistas como Mots, Language et société, que 

originalmente eram revistas de linguística, têm, atualmente, uma 

política voluntária para entrecruzar, em publicações temáticas, olhares 

de linguistas, de especialistas de comunicação, de sociólogos (das 

mídias), de cientistas políticos etc. Observam-se evoluções semelhantes 

por parte de certas revistas consagradas às ciências da informação e da 

comunicação (Questions de communication, Communications). Essa 

vontade de reunir um dossiê de análises originárias de diversas 

                                                           



279 

Alain Rabatel (Tradução: Suzana Cortez , Rosalice Pinto e Carla Teixeira) 
 

 

comunidades acadêmicas caracteriza-se pela pluridisciplinaridade, o 

que significa uma justaposição de disciplinas, permitindo um 

cruzamento de pontos de vista, alargando o conhecimento dos dados, 

dos instrumentos, dos métodos. Mas a pluridisciplinaridade não é a 

interdisciplinaridade, e, portanto, ao observar artigos isoladamente, 

verifica-se que cada disciplina permanece prioritariamente centrada nas 

suas problemáticas, sua identidade. O desafio, é, então, a emergência 

de problemáticas comuns, o intercâmbio de dados e de métodos em 

práticas cooperativas e abordagens teóricas híbridas23. Assim sendo, a 

interdisciplinaridade começa a tomar forma, o que é algo adquirido, 

mesmo que seja, hoje em dia, difícil de prever os seus resultados. 
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